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O Comitê de Investimentos do PREVIMPA, reunido em 19/03/2026, após análise dos
resultados, da composição da carteira, dos indicadores de risco e da aderência das alocações à
Política de Investimentos e à Resolução CMN nº 5.272/2025, emite o presente PARECER
FAVORÁVEL em relação à gestão dos recursos previdenciários referente à competência de
fevereiro de 2026, pelos seguintes fundamentos:

• O retorno de 1,10% no mês de fevereiro de 2026 frente a meta atuarial mensal de 1,13% —
resultado que, embora ligeiramente abaixo da meta mensal isolada, mantém o retorno
acumulado no ano em 2,15%, superior à meta atuarial acumulada de 1,91% (IPCA + 5,30%),
demonstrando aderência da carteira ao objetivo previdenciário de longo prazo;

• O patrimônio líquido do regime capitalizado encerrou o mês em R$ 5.293.412.812,04, com
retorno financeiro mensal de R$ 57.415.675,05 e retorno financeiro acumulado no ano de R$
111.058.433,92;

• O segmento de Renda Fixa respondeu por 92,89% da carteira total, com retorno de 1,07% no
mês, destacando-se os Fundos IMA-B5+ (2,20%), os Títulos Públicos marcados a mercado
(2,83%) e os Fundos CDI (0,98%), que contribuíram conjuntamente com 1,07 p.p. do retorno
total — superando individualmente o CDI do período (1,00%);

• O segmento de Renda Variável Local apresentou retorno de 3,45%, contribuindo com 0,08 p.p.
para o retorno total, com destaque para os fundos de Petrobrás (BB Petrobras: 5,16%; Sicredi
Petrobras: 4,10%; Caixa Petrobras: 4,08%), em linha com o desempenho do Ibovespa no
período (4,09%);

• Os ETFs de Exterior (SPXR11 e SPXI11) apresentaram retorno negativo de -4,23% no mês,
impactados pelo desempenho do S&P 500 (-2,39% no mês, -5,96% no ano em dólar), com
efeito negativo de -0,01 p.p. no retorno total, dentro dos parâmetros de risco dessa classe;

• Os Fundos de Investimento Imobiliário – FII apresentaram retorno positivo de 0,68% no mês,
com participação de 0,79% no patrimônio líquido da carteira e contribuição de 0,01 p.p. no
retorno total;

• Os FIPs registraram retorno negativo de -3,13% no mês (-R$ 3.215.208,72), movimento
associado principalmente à dinâmica típica da curva J, refletindo a fase inicial de maturação dos
investimentos e reconhecimento de custos.
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• Os Outros Ativos Não Enquadrados registraram retorno de 2,98% no mês, com participação
residual de 0,07% no patrimônio líquido e contribuição neutra de 0,00 p.p. no retorno total da
carteira, em linha com o desempenho positivo do segmento de renda variável no período,
reflexo da valorização das ações do Banrisul recebidas pelo PREVIMPA em outubro de 2021
em razão da liquidação do fundo Austro PIPE Bancos.

• ATENÇÃO – DESENQUADRAMENTOS PASSIVOS (Resolução CMN nº 5.272/2025): O
Comitê registra que, com a entrada em vigor da Resolução CMN nº 5.272/2025 em 02/02/2026,
foram identificados desenquadramentos passivos em classes de ativos vedadas para RPPS
com certificação Pró-Gestão Nível II. Os ativos em questão são:

ETFs e fundo de Renda Variável Exterior (SPXR11, SPXI11 e AQR Long Biased Equities),
com participação no limite de 0% para o nível de aderência do PREVIMPA;

FIPs (BTG Infra III, BTG Economia Real II e Kinea V), com limite de 0%; e

FIIs (KLOG11 e BTG Hospitalidade), com limite de 0%.

• O Comitê registrada que os aportes no exterior foram aprovados e executados em 01/2026, ou
seja, anteriormente à entrada em vigor da nova resolução, mantendo-se o objetivo de
diversificação da carteira. Destaca-se, ainda, que o eventual resgate antecipado dos demais
ativos ilíquidos (FII e FIP) poderia implicar realização de prejuízos, além de comprometer a
estratégia de diversificação.

• Todos os movimentos realizados no mês foram aprovados com análise técnica prévia e
observância dos limites de alçada definidos na Política de Investimentos, em conformidade com
o art. 91 da Portaria MTP nº 1.467/2022.

• O presente parecer é emitido em cumprimento ao disposto no art. 91 da Portaria MTP nº
1.467/2022 e ao item 3.2.6 do Manual do Pró-Gestão RPPS v. 4.0/2026, que determina a
emissão de parecer mensal do Comitê de Investimentos referente ao acompanhamento das
rentabilidades e dos riscos das diversas modalidades de operação realizadas e da aderência
das alocações e processos decisórios à Política de Investimentos, para posterior aprovação
pelo Conselho Fiscal.

 

Porto Alegre, 19 de março de 2026.

 

Documento assinado eletronicamente por César Emílio Sulzbach, Presidente, em 30/03/2026, às
14:31, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinícius Ribeiro Prado, Administrador(a), em 30/03/2026,
às 14:50, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Felipe de Amorim Carvalho , Servidor Público, em
30/03/2026, às 16:53, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Silveira Machado, Diretor Administrativo-
Financeiro, em 01/04/2026, às 09:07, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto
Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Dourado Ramos, Administrador(a), em 22/04/2026,
às 08:47, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 38499930 e o código
CRC 0F3CF978.
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